DECRETO Nº. 590, de 31 de Agosto de 2005.

“Regulamenta dispositivos da Lei Complementar Nº 059, de 18 de dezembro de 2003, institui a Responsabilidade Solidária e a Retenção na Fonte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN; oficializa os documentos fiscais; institui a Declaração Eletrônica de Serviços e dá outras providências”.

ROBERTO HASHIOKA SOLER, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a necessidade de consolidar e regulamentar a legislação que trata dos responsáveis solidários;

CONSIDERANDO a necessidade de identificar, determinar e definir os responsáveis solidários que serão considerados substitutos tributários ou tomadores de serviços pelo município, de modo que as normas legais sejam amplamente alcançadas;

CONSIDERANDO a necessidade de adotar procedimentos regulamentadores que visam estabelecer um melhor acompanhamento e controle da arrecadação do ISSQN pelo Município;

CONSIDERANDO ainda, que é obrigação do Poder Público, oferecer aos contribuintes meios para o cumprimento das obrigações principais e acessórias,
D E C R E T A:

TÍTULO I

DOS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS

Capítulo I

DOS SUBSTITUTOS TRIBUTÁRIOS

Seção I

Das disposições gerais

Art. 1º.
As pessoas jurídicas de direito público e privado, responsáveis solidários contratantes de serviços executados no âmbito territorial do Município, são substitutos tributários, mediante retenção na fonte e recolhimento do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN, gerado pelo prestador de serviço com domicílio fiscal dentro ou fora do Município.
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§ 1°.
A retenção prevista neste decreto não será efetivada quando o prestador do serviço:
I.
Estiver enquadrado em regime de estimativa com domicílio fiscal no município e apresentar comprovação emitida pelo fisco municipal;
II.
For profissional autônomo regularmente inscrito no Cadastro de Prestadores de Serviços deste Município e comprovar o recolhimento do ISSQN referente ao exercício corrente ou imediatamente anterior neste Município;

III.
Gozar de isenção fiscal, com sede no município de Nova Andradina e apresentar comprovação emitida pelo fisco municipal;

IV.
Gozar de imunidade fiscal determinada pela Constituição Federal e reconhecida pelo fisco municipal;

V.
For cartório de serviços registrais e notariais;

VI.
Explorar os serviços de táxi e mototaxi;

VII.
For instituição financeira ou equiparada, autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil;

VIII.
Explorar a venda de bilhetes e ingressos para espetáculos, autorizados pelo fisco municipal.
Seção II

Da identificação

Art. 2º.
São substitutos tributários responsáveis pela retenção na fonte e o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, para efeito do artigo anterior, os seguintes contratantes de serviços:
I.
Os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta da União, Estados e Municípios, bem como suas respectivas Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista sob seu controle e as Fundações instituídas pelo Poder Público e Privado;

II.
A Câmara Municipal de Nova Andradina;

III.
Estabelecimentos bancários e demais entidades financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central;
IV.
Incorporadoras, construtoras, empreiteiras e administradoras de obras de construção civil, quanto a todos e quaisquer serviços relacionados com a obra;
V.
Empresas de transporte aéreo, rodoviário e ferroviário de passageiros e/ou de cargas;
VI.
Empresas seguradoras e de previdência privada, inclusive pelas despesas pagas ao segurado;
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VII.
As pessoas jurídicas contratantes de empresas fornecedoras de mão-de-obra temporária, pelo valor total da nota fiscal emitida;

VIII.
A Caixa Econômica Federal, pelo imposto referente às remunerações, comissões ou tarifas pagas ou repassadas pela CEF às casas lotéricas;

IX.
Empresas administradoras de  aeroportos;

X.
As concessionárias de serviços públicos de telecomunicações, energia, água e correios pelo imposto incidente sobre os serviços a elas prestados por empresas de:
a)
fornecimento de mão-de-obra;

b)
reforma, reparação e conservação de imóveis;

c)
locação de bens móveis;

d)
construção civil e respectiva engenharia consultiva, inclusive serviços essenciais, auxiliares ou complementares às obras;

e)
conserto, reparação e conservação de máquinas, veículos e equipamentos;

f)
recebimentos e pagamentos efetuados por conta de terceiros;

g)
de guarda, vigilância e transporte.
XI.
As empresas administradoras de cartões de crédito, pelo imposto incidente sobre o preço dos serviços prestados pelos estabelecimentos filiados, localizados no Município, quando pagos através de cartões de crédito por elas emitidos;
XII.
As agências de propaganda e publicidade, pelo imposto devido pelos prestadores de serviços classificados como produção externa;

XIII.
Os condomínios, pela prestação dos serviços contratados de terceiros:
a)
fornecimento de mão-de-obra;

b)
reforma, reparação e conservação de imóveis;

c)
locação de bens móveis;

d)
construção civil e respectiva engenharia consultiva, inclusive serviços essenciais, auxiliares ou complementares às obras;

e)
conserto, reparação e conservação de máquinas, veículos e equipamentos;

f)
recebimentos e pagamentos efetuados por conta de terceiros;

g)
de guarda, vigilância e transporte.
XIV.
As empresas que explorem serviços de planos de saúde ou assistência médica odontológica e hospitalar através de planos de medicina de grupo e convênios, pelo imposto devido sobre serviços a elas prestados por:
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a)
empresas que agenciem, façam intermediação ou corretagem dos referidos planos junto ao público;

b)
hospitais, clínicas, sanatórios, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, de radioterapia, de quimioterapia, de ultra-sonografia, de ressonância magnética, de radiologia, de tomografia, de inseminação artificial, de fertilização in vitro e congêneres;

c)
ambulatórios, prontos-socorros, manicômios, casas de saúde, de repouso, de recuperação e congêneres;

d)
bancos de sangue, de leite, de pele, de olhos, de óvulos, de sêmen e congêneres;

e)
empresas que executem remoção de doentes;
f)
serviços de instrumentação cirúrgica, acupuntura, enfermagem, terapia ocupacional, fisioterapia, fonoaudiologia, terapias de qualquer espécie, psicanálise, psicologia e outros serviços congêneres;

g)
empresas de guarda e vigilância;

h)
empresas de conservação e limpeza de imóveis;

i)
fornecimento de mão-de-obra;

j)
reforma, reparação e conservação de imóveis;

k)
conserto, reparação e conservação de máquinas, veículos e equipamentos.
XV.
Os hospitais e clínicas privadas, pelo imposto devido sobre os serviços a eles prestados por:
a)
empresas de guarda e vigilância;

b)
empresas de conservação e limpeza de imóveis;

c)
laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, de radioterapia, de quimioterapia, de ultra-sonografia, de ressonância magnética, de radiologia, de tomografia, de inseminação artificial, de fertilização in vitro e assemelhados;
d)
bancos de sangue, de leite, de pele, de olhos, de óvulos, de sêmen e congêneres;

e)
serviços de coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie;

f)
empresas que executem remoção de pacientes.
XVI. Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres;
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XVII.
As pessoas jurídicas que contratam empresas de representação comercial;

XVIII.
Departamento Estadual de Trânsito do Estado de Mato Grosso do Sul;
XIX.
Frigoríficos, Usinas de Álcool e Açúcar, Curtumes, fecularias e Armazéns Gerais;

XX.
Sistemas FIEMS/SESI/SENAI/IEL;

XXI.
Sistemas SESC/SENAC;

XXII.
Sistema SEBRAE;

XXIII.
Instituições públicas e estabelecimentos particulares de ensino, inclusive os imunes, pelo imposto devido sobre os serviços a eles prestados pelas empresas:
a)
de guarda e vigilância;

b)
de conservação e limpeza de imóveis;

c)
contratadas ou autorizadas a funcionar nos seus estabelecimentos para prestar serviços a seus alunos ou professores e a terceiros.
XXIV.
As empresas de rádio, jornal e televisão, televisão a cabo e por assinatura, pelo imposto incidente sobre os serviços a elas prestados por empresas de:
a)
guarda e vigilância;

b)
conservação e limpeza de imóveis;

c)
locação e leasing de equipamentos;

d)
fornecimento de “casting” de artistas e figurantes;

e)
serviços de locação de transporte rodoviário de pessoas, materiais e equipamentos;

f)
publicidade e propaganda;

g)
conserto, manutenção e conservação de máquinas e equipamentos. 
XXV.
Estabelecimentos hoteleiros;

XXVI.
Indústrias instaladas no Município de Nova Andradina pelos serviços por elas contratados;

XXVII.
As empresas administradoras de bingos e quaisquer outras modalidades de jogos, apostas ou sorteios, autorizadas a explorar tais atividades, pelo imposto devido por suas contratadas, pessoas físicas ou jurídicas;

XXVIII. As empresas que exploram atividade de extração de madeira, florestamento, reflorestamento, corte, carga, descarga e remoção de madeira pelos serviços por elas contratados;
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XXIX.
Sindicato Rural de Nova Andradina;

XXX.
Associação Comercial e Industrial de Nova Andradina

XXXI.
As cooperativas, associações, sindicatos e clubes recreativos.

XXXII.
As empresas e entidades que explorem a distribuição de vendas de bilhetes de loterias, cartões, cupons de apostas, sorteios ou prêmios;

XXXIII.
As concessionárias de veículos e máquinas agrícolas;

XXXIV.
Os supermercados e hipermercados.
Parágrafo Único – A critério do fisco e considerando as peculiaridades do serviço, determinadas empresas que desenvolvam atividades listadas neste artigo, poderão ser excluídas da condição de substituto tributário, devendo ser devidamente, notificadas dessa determinação.

Capítulo II

DOS TOMADORES DE SERVIÇOS

Seção I

Das disposições gerais

Art. 3º.
As pessoas jurídicas de direito público ou privado inscritas no Cadastro Municipal de Contribuintes cujas atividades não estão especificadas no art. 2º, serão consideradas responsáveis tributários tomadores de serviços, devendo declarar mensalmente os serviços contratados, sem a obrigação da retenção do imposto na fonte.
Parágrafo Único – A obrigatoriedade nos termos deste artigo fica restrita a notas fiscais de serviços tomados com valores iguais ou superiores a 03 (três) UFM.
Seção II

Da responsabilidade tributária

Art. 4º.
As pessoas jurídicas consideradas tomadores de serviços ficam desobrigadas da retenção na fonte, no entanto, permanecem com a responsabilidade tributária sobre o imposto.
TÍTULO II

DOS DOCUMENTOS FISCAIS

Capítulo I

DAS NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS

Seção I

Das disposições gerais

Decreto nº 590/2005
Pág. nº 07
Art. 5º.
As notas fiscais vigentes serão substituídas por Notas Fiscais de Serviços padronizadas, SÉRIE 1, emitidas pela Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças, entregues gratuitamente aos contribuintes cadastrados, em quantidade, de acordo com o volume histórico de emissão mensal pelo prestador de serviços.
§ 1°.
As notas fiscais em poder dos Prestadores de Serviços do Município de Nova Andradina, impressas pelos contribuintes, mesmo que tenham sido autorizadas pela Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças, serão nulas de pleno direito a partir de 01 de outubro de 2005, quando somente terá validade as Notas Fiscais de Serviços – SÉRIE 1 padronizadas,  emitidas e distribuídas gratuitamente pela Prefeitura Municipal de Nova Andradina.
§ 2°.
Os prestadores de serviços utilizarão as notas fiscais vigentes, até a substituição pelas notas fiscais – SÉRIE 1, nos termos do caput deste artigo e parágrafo anterior.

§ 3°.
As notas fiscais vigentes não utilizadas, após a substituição pelo novo modelo, serão entregues no Departamento de Tributação, seção Atendimento ao Contribuinte da Prefeitura Municipal de Nova Andradina.
§ 4°.
Os prestadores de serviços deverão credenciar oficialmente pessoas responsáveis para solicitar e retirar as notas fiscais de serviços nos termos do caput deste artigo.
§ 5°.
As notas fiscais padronizadas terão a numeração recomeçada pelo número 001 para cada contribuinte.
Art 6º.
As notas fiscais de serviços fornecidas pela Prefeitura Municipal terão prazo de utilização, devendo o contribuinte devolver aquelas que estiverem com o prazo expirado até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente ao estipulado no prazo da validade.

Art. 7º.
As notas fiscais padronizadas serão compostas de três vias:
I.
1ª via do contratante do serviço;
II.
2ª via do município;
III.
3ª via do contribuinte.
Art. 8º.
Fica dispensado da utilização das Notas Fiscais de Serviços padronizadas o prestador de serviços que:
I. Explorar a atividade de  serviços registrais e notariais;
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II.
Explorar os serviços de táxi e mototaxi;
III.
Explorar o serviço de transporte municipal de passageiros na venda de bilhetes avulsos à pessoas físicas, mantendo-se a obrigação da emissão de  notas fiscais nas vendas de bilhetes às pessoas jurídicas;
IV.
Explorar os serviços de correios e suas agências franqueadas referentes a serviços de transporte, coleta, remessa ou entrega de bens ou valores nos serviços prestados à pessoas físicas com valores inferiores a 50% (cinqüenta por cento) de 01 (uma) UFM;
V.
Exercer atividades financeiras ou equiparadas, autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil;
VI.
Explorar a venda de bilhetes e ingressos para espetáculos, autorizados pelo fisco municipal;
VII.
Explorar os serviços de fotocópias, encadernações e similares prestados à pessoas físicas com valores inferiores a 50% (cinqüenta por cento) de 01 (uma) UFM.
Parágrafo Único – Os contribuintes dispensados da utilização das notas fiscais de serviços deverão apresentar mensalmente à Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças, no mesmo prazo determinado aos demais, sujeitos às mesmas penalidades, demonstrativos dos serviços prestados no mês anterior, autorizados pelo fisco municipal, que possibilitem a emissão e retirada da guia de recolhimento de ISSQN.

Seção II

Do Lançamento

Art. 9º.
A Nota Fiscal de Serviços, SÉRIE 1, será emitida quando  o serviço for prestado e deve conter as seguintes indicações:
I.
Denominação "Nota Fiscal de Serviços”;
II.
SÉRIE 1, número de ordem e número da via;

III.
Nome, endereço e número de inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes do emitente;

IV.
Inscrição no CNPJ/CPF do emitente;

V.
Nome, endereço e CNPJ/CPF do destinatário;

VI.
Natureza da operação - prestação de serviços de......;

VII.
Data da emissão;

VIII.
Quantidade, discriminação do serviço prestado, preço unitário e total;

IX.
Identificação do transportador;
X. Classificação do contribuinte: variável, fixo ou isento;
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XI.
Base de cálculo, alíquota e valor do ISSQN;
XII.
Valor do ISSQN retido quando o serviço for contratado por um substituto tributário.

Art. 10.
Quando se tratar de prestação de serviço não-tributado deve conter a anotação “ISSQN isento” no texto da nota fiscal SÉRIE 1.
Parágrafo Único - Na discriminação do serviço a que se refere o caput deste artigo, deve constar o fundamento legal que o considera isento.
Art. 11.
O prestador de serviços que exercer atividades com alíquotas diferentes, deverá emitir uma Nota Fiscal SÉRIE 1, para cada alíquota, sendo vedada a emissão de uma mesma Nota Fiscal que englobe serviços enquadrados em mais de uma alíquota, utilizando as atividades da Lista de Serviços descrita na Tabela 1, da Lei Complementar nº 059, de 18 de dezembro de 2003.
Art. 12.
A Nota Fiscal de Serviços, SÉRIE 1, destina-se inclusive à remessa a terceiros, pelo prestador de serviços, de mercadorias ou objetos para operação complementar, que devam retornar ao prestador de serviços acompanhados da nota fiscal correspondente à operação.
Parágrafo Único - Na nota fiscal referida neste artigo deve conter as seguintes indicações:
I.
Denominação "Nota Fiscal de Serviços;

II.
Número de ordem e número da via;

III.
Nome, endereço e número de inscrição no CAE do emitente;

IV.
Inscrição no CNPJ/CPF do emitente;

V.
Nome, endereço e CNPJ/CPF do destinatário;
VI.
Especificação do serviço, da remessa ou devolução;
VII.
Data da emissão;

VIII.
Número do documento de remessa, no caso de devolução, quantidade, discriminação do serviço, preço unitário e total;

IX.
Identificação do transportador.
Seção III

Da homologação
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Art. 13.
Ressalvadas as exceções previstas neste Decreto, os prestadores de serviços devem devolver as segundas vias das notas fiscais emitidas, à Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças, no Departamento de Tributação na seção de Atendimento ao Contribuinte até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente ao de competência da emissão das notas fiscais, para o cálculo do valor do Imposto, recolhendo-o em Guia de Recolhimento de ISSQN até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente à prestação do serviço, sendo feita a homologação da base de cálculo através das segundas vias das notas fiscais padronizadas, independentemente de prévia notificação.
Parágrafo Único - As datas fixadas para recolhimento do ISSQN, que recaírem em feriados, sábados e domingos, serão automaticamente transferidos para o primeiro dia útil subseqüente ao vencimento, sem ônus de qualquer natureza.

Art. 14.
O prestador de serviços deverá declarar mensalmente todas as notas fiscais utilizadas, inclusive as notas fiscais canceladas, sendo obrigatória a apresentação das três vias.

Art. 15.
O Contribuinte que não prestar serviços durante o mês, deverá apresentar a Declaração Sem Movimento, com a devida justificativa do motivo que possibilite a investigação fiscal cabível.

Seção IV

Do extravio de notas fiscais

Art. 16.
Na ocorrência de extravio de nota fiscal, o contribuinte se obriga a comunicar formalmente o fato à Praça de Atendimento ao Contribuinte, no prazo de quinze dias da ocorrência, identificando as Notas Fiscais extraviadas e expondo as circunstâncias do fato, e, em anexo, juntar comprovante da publicação em Diário Oficial e em jornal diário de grande circulação no Município, para que se inicie a investigação fiscal correspondente, de acordo com a legislação tributária.

Seção V

Da estimativa

Art. 17.
Na hipótese de lançamento de ofício do Imposto devido pelo regime de estimativa ou cujo cálculo obedeça a regimes especiais concedidos pela Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças, a notificação será feita ao sujeito passivo pelos seguintes meios:
I. Pessoalmente, ao próprio sujeito passivo, a seus familiares, prepostos ou empregados;
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II.
Por via postal, com aviso de recebimento, a ser datado, firmado e devolvido pelo destinatário ou pessoa de seu domicílio;

III.
Por edital, publicado no Diário Oficial do Município, quando improfícuo qualquer dos meios previstos nos incisos anteriores.

Art. 18.
Os prestadores de serviços cujos cálculos obedeçam ao regime de estimativa deverão utilizar as notas fiscais de serviços padronizadas, anotando a opção “ISSQN fixo” no texto da nota fiscal SÉRIE 1. 
Seção VI

Das infrações e penalidades

Art. 19.
Os prestadores de serviços que mandarem imprimir notas fiscais em gráficas sem a correspondente autorização do fisco municipal para a impressão e ou emitirem notas fiscais que não forem fornecidas pela Prefeitura Municipal, ficarão sujeitos à multa de 10 (dez) UFM por nota fiscal.
Art. 20.
Os contribuintes do ramo gráfico que imprimirem, para si ou para terceiros, notas fiscais sem a correspondente autorização para impressão, ficarão sujeitos à multa de 10 (dez) UFM por nota fiscal impressa;

Art. 21.
Os prestadores de serviços que, obrigados ao pagamento do Imposto, deixarem de emitir, ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços, ou emitirem e extraviarem ou inutilizarem as segundas vias das notas fiscais, ou outro documento previsto neste decreto, ficam sujeitos à multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido.

Art. 22.
Os prestadores de serviços optantes da declaração tradicional que apresentarem as segundas vias das notas fiscais para a homologação após o dia 15 (quinze) do mês subseqüente à competência, ficam sujeitos à multa de 03 (três) UFM por nota fiscal.
§ 1°.
Os prestadores de serviços autorizados pelo fisco municipal a declarar através de demonstrativos ficam sujeitos às mesmas penalidades, por espécie de serviço.
§ 2º.
Os prestadores de serviços que não movimentarem no mês e não apresentarem a Declaração Sem Movimento no mesmo prazo, ficam sujeitos à mesma penalidade por competência.

Art. 23.
Ficam sujeitos a multa de 03 (três) UFM por nota fiscal, os contribuintes que não apresentarem as três vias da nota fiscal cancelada.
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Art. 24.
Ficam sujeitos a multa de 03 (três) UFM por nota fiscal, os contribuinte que extraviarem nota fiscal e não apresentarem os recortes do diário oficial e jornal de maior circulação no município, no prazo de quinze dias da ocorrência.

Art. 25.
Ficam sujeitos a multa de 03 (três) UFM por nota fiscal, os contribuintes que utilizarem notas fiscais cujos prazos de validades tenham expirado.

Art. 26.
Ficam sujeitos a multa de 03 (três) UFM por nota fiscal, o contribuinte que devolver notas fiscais vencidas após o dia 15 (quinze) do mês subseqüente ao estipulado no prazo da validade.

Art. 27.
O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza pago após a data de vencimento implicará:
I.
À correção monetária do débito, calculado mediante aplicação do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas – FGV;

II.
À multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito corrigido monetariamente, até 30 (trinta) dias do vencimento;

III.
À multa de 3% (três por cento) sobre o valor do débito corrigido monetariamente, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia do vencimento.
Art. 28.
A declaração a menor nas segundas vias das notas fiscais de serviços com relação às primeiras vias, pelo prestador do serviço ou responsável, implicará na incidência de multa de 100% (cem por cento) do imposto devido pelo contribuinte do ISSQN, corrigido monetariamente, por infração.
§ 1º.
A multa a que se refere o "caput" será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento do Imposto até o dia em que ocorrer o efetivo recolhimento.
§ 2º.
A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no caso de não recolhimento do Imposto com esse acréscimo.
Capítulo II

DOS LIVROS FISCAIS

Seção I

Do prestador de serviços

Art. 29.
Os prestadores de serviços estabelecidos no município ficam obrigados a manter, em cada um de seus estabelecimentos os seguintes livros fiscais devidamente autenticados pelo fisco municipal:
Decreto nº 590/2005
Pág. nº 13
I.
O Livro de Registro de Notas Fiscais de Serviços Prestados (modelo 1), que será utilizado pelos contribuintes que emitirem Notas Fiscais de Serviços e pelos contribuintes autorizados pelo fisco municipal a declararem através de demonstrativos;

II.
O Livro de Registro de Serviços Tomados de Terceiros (modelo 2) será utilizado pelas pessoas jurídicas tomadoras ou intermediárias de serviços que contratarem quaisquer serviços de terceiros, ou os intermediarem, haja ou não responsabilidade pelo pagamento do Imposto.
Art. 30.
A escrituração dos livros de registro de notas fiscais de serviços prestados deverão obedecer as seguintes normas:
a)
os lançamentos serão feitos nas colunas próprias, Nota Fiscal por Nota Fiscal, em ordem cronológica de emissão e pelo valor total da Nota Fiscal emitida;

b)
as folhas terão a escrituração totalizada e encerrada por mês de incidência, devendo o registro referente ao mês subseqüente iniciar-se na folha seguinte;

d)
nos casos em que o Imposto for retido na fonte, tal informação será registrada na coluna própria;

e)
nos meses em que não houver movimento, esse fato deve ser expressamente registrado no livro fiscal.
Parágrafo Único – Os contribuintes autorizados pelo fisco municipal a declararem através de demonstrativos deverão seguir as mesmas normas.
Art. 31.
A escrituração dos livros de registro de serviços tomados de terceiros deverão obedecer às seguintes normas:
a)
as folhas terão a escrituração totalizada e encerrada por mês de incidência, devendo o registro referente ao mês subseqüente iniciar-se na folha seguinte;

b)
nos casos em que o Imposto for retido na fonte, tal informação será registrada na coluna própria;

c)
nos meses em que não houver movimento, esse fato deve ser expressamente registrado no livro fiscal.
Art. 32.
Os livros de registro de notas fiscais de serviços prestados e os livros de registro de serviços tomados de terceiros poderão ser substituídos por livros fiscais eletrônicos, emitidos através de programa de computador fornecido pela Prefeitura Municipal, obedecendo às mesmas normas de escrituração do livro fiscal tradicional.
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Seção II

Dos substitutos tributários e tomadores de serviços

Art. 33.
As pessoas jurídicas tomadoras ou intermediárias de serviços que contratarem quaisquer serviços de terceiros, ou os intermediarem, responsáveis ou não pela retenção e recolhimento do Imposto, ficam obrigadas a manter em cada um de seu estabelecimento, o Livro de Registro de Serviços Tomados de Terceiros (modelo 2) devidamente autenticado pelo fisco municipal.
Art. 34.
A escrituração dos livros de registro de serviços tomados de terceiros deverão obedecer às seguintes normas:
a)
as folhas terão a escrituração totalizada e encerrada por mês de incidência, devendo o registro referente ao mês subseqüente iniciar-se na folha seguinte;

b)
nos casos em que o Imposto for retido na fonte, tal informação será registrada na coluna própria;

c)
nos meses em que não houver movimento, esse fato deve ser expressamente registrado no livro fiscal.
Art. 35.
Os livros de registro de serviços tomados de terceiros poderão ser substituídos por livros fiscais eletrônicos, emitidos através de programa de computador fornecido pela Prefeitura Municipal, obedecendo às mesmas normas de escrituração do livro tradicional.
Seção III

Das infrações e penalidades

Art. 36.
Infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos serviços prestados ou tomados de terceiros e a qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor do Imposto, ou dos serviços, quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início, nos casos em que não houver sido recolhido, integralmente, o Imposto correspondente ao período da infração:
a)
multa equivalente a 03 (três) UFM por nota fiscal ou outro documento, referente aos serviços não escriturados;
b)
multa equivalente a 03 (três) UFM por nota fiscal ou outro documento, aos que escriturarem, ainda que na conformidade deste decreto, livros não autenticados.
Art. 37.
Infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos serviços prestados ou tomados de terceiros que devam conter o valor do Imposto, ou dos serviços, quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início, nos casos em que houver sido recolhido, integralmente, o imposto correspondente ao período da infração:
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a)
multa equivalente a 03 (três) UFM, referente aos serviços não escriturados, observada a imposição aos que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente autenticados, na conformidade deste Decreto;

b)
multa equivalente a 03 (três) UFM, referente aos serviços não escriturados, observada a imposição aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados, não efetuarem a escrituração na conformidade deste Decreto;

c)
multa equivalente a 03 (três) UFM, aos que escriturarem, ainda que na conformidade deste Decreto, livros não autenticados.
Art. 38.
Infrações relativas à fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros fiscais:
a)
multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Imposto devido, aos que fraudarem, adulterarem, extraviarem ou inutilizarem livros destinados à escrituração dos serviços prestados ou tomados de terceiros, e de qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor do Imposto ou dos serviços;

b)
multa de 03 (três) UFM, por livro, aos que fraudarem, adulterarem, extraviarem ou inutilizarem livros fiscais, impossibilitando a verificação do valor do imposto ou dos serviços pelo fisco municipal.

Art. 39.
Os contribuintes e responsáveis solidários que optarem por utilizar os  livros fiscais eletrônicos, emitidos através de programa de computador fornecido pela Prefeitura Municipal,  deverão obedecer as mesmas normas de escrituração do livro tradicional, sujeitos às mesmas multas previstas nos artigos anteriores.
TÍTULO III

DAS DECLARAÇÕES ELETRÔNICAS

Capítulo I

DO PRESTADOR DE SERVIÇOS

Seção I

Das disposições gerais

Art. 40.
Fica instituída a Declaração Eletrônica do Contribuinte que deverá ser gerada e apresentada via internet ao Fisco Municipal por meio de recursos e dispositivos eletrônicos de programa de computador disponibilizado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças.
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Parágrafo Único – A declaração Eletrônica do Contribuinte objetiva agilizar o atendimento e facilitar o recolhimento do ISSQN, sendo opcional ao contribuinte a sua utilização.

Seção II

Das declarações

Art. 41.
A Declaração Eletrônica do Contribuinte destina-se à escrituração e registro mensal de todas os serviços efetuados pelos Prestados de Serviços do município, oferecidos aos Tomadores de Serviços ou Substitutos Tributários, sujeitos ou não à incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, devido ou não ao Município de Nova Andradina, bem como à identificação e apuração, se for o caso, dos valores oferecidos pelo declarante à tributação do imposto e ao cálculo do respectivo valor a recolher.
Parágrafo Único - O Contribuinte que não prestar serviços durante o mês, deverá apresentar a Declaração Sem Movimento, com a devida justificativa do motivo que possibilite a investigação fiscal cabível.

Art. 42.
Os prestadores de serviços optantes da Declaração Eletrônica do Contribuinte deverão efetuar a transmissão via internet ou na impossibilidade, apresentar no Serviço de Atendimento ao Contribuinte a declaração das notas fiscais utilizadas no mês, incidentes ou não do imposto, até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente, informando os seguintes campos:
I.
CNPJ do contribuinte;
II.
razão social;
III.
número da nota fiscal de serviços;
IV.
valor da base de cálculo;
V
alíquota;
VI
valor do imposto;
VII
operação:
a)
ISSQN a recolher;
b)
ISSQN retido pelo substituto tributário;
c)
ISSQN estimado ou fixo;
d)
ISSQN isento;
e)
Nota cancelada;
f)
Nota vencida;
g)
Nota extraviada.
VIII.
CNPJ do substituto tributário, no caso de retenção na fonte.
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§ 1°.
As datas fixadas para recolhimento do ISSQN, que recaírem em feriados, sábados e domingos, serão automaticamente transferidos para o primeiro dia útil subseqüente ao vencimento, sem ônus de qualquer natureza.
§ 2°.
Os prestadores de serviços desobrigados pela Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças de emitirem notas fiscais de serviços padronizadas, poderão optar pela Declaração Eletrônica do Contribuinte, através de programa de computador específico disponibilizado pela Prefeitura Municipal, devendo apresentar os demonstrativos de faturamento autorizados pelo fisco municipal no mesmo prazo determinado para os contribuintes obrigados à emissão de notas fiscais.
§ 3°.
Os prestadores de serviços enquadrados no regime de estimativa ou fixo obrigados à emissão de notas fiscais de serviços padronizadas poderão optar pela Declaração Eletrônica do Contribuinte através de programas de computador disponibilizados pela Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente à competência declarada. 

Art. 43.
Os prestadores de serviços optantes da declaração eletrônica deverão transmitir a declaração via internet, emitir o comprovante de declaração e emitir a guia de recolhimento de ISSQN barras padrão Febraban com vencimento dia 20 (vinte) do mês subseqüente à competência declarada, disponível no programa de computador.
§ 1°.
Os prestadores de serviços ou responsáveis deverão cadastrar na Praça de Atendimento ao Contribuinte da Prefeitura Municipal o código de identificação que possibilitará a transmissão da declaração via internet através do sistema.
§ 2°.
Na impossibilidade da transmissão via internet, deverá o contribuinte optante gravar a declaração em disquete e apresentá-la até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente à competência declarada  no Serviço de Atendimento ao Contribuinte ou fazer a opção de declarar a competência na forma tradicional dentro do mesmo prazo. 
Seção III

Da homologação

Art. 44.
Os prestadores de serviços optantes da declaração eletrônica deverão devolver as segundas vias das notas fiscais emitidas, ao fisco municipal de Nova Andradina, até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente ao da competência da emissão das notas fiscais, para a devida homologação.
Parágrafo Único – Os contribuintes desobrigados à emissão de notas fiscais, optantes da declaração eletrônica, deverão apresentar os demonstrativos de faturamento autorizados pelo fisco municipal até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente à competência declarada, para a devida homologação.
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Seção IV

Das infrações e penalidades

Art. 45.
Os prestadores de serviços optantes da declaração eletrônica que não efetuarem a transmissão via internet até o dia quinze do mês subseqüente a competência, ficam sujeitos a multa de 03 (três) UFM por nota fiscal, acrescidos de correção monetária. 

Art. 46.
Os contribuintes optantes da declaração eletrônica que apresentarem as segundas vias das notas fiscais para a homologação, após o dia 15 (quinze) do mês subseqüente à competência ficam sujeitos a multa de 03 (três) UFM por nota fiscal, acrescido de correção monetária.
§ 1°.
Os prestadores de serviços autorizados pelo fisco municipal a declararem através de demonstrativos ficam sujeitos às mesmas penalidades, por espécie de serviço.
§ 2°.
Os prestadores de serviços que não movimentarem no mês e não apresentarem a Declaração Sem Movimento no mesmo prazo ficam sujeitos à mesma penalidade por competência.

Art. 47.
A declaração eletrônica que apresentar valor a menor com relação às segundas vias das notas fiscais de serviços homologadas junto ao fisco municipal, implicará na incidência de multa de 100% (cem por cento) do imposto devido pelo contribuinte do ISSQN, corrigido monetariamente.

Capítulo II

DOS SUBSTITUTOS TRIBUTÁRIOS

Seção I

Das disposições gerais

Art. 48.
Fica instituída a Declaração Eletrônica do Substituto Tributário que deverá ser gerada e transmitida via internet ao Fisco Municipal por meio de recursos e dispositivos eletrônicos de programa de computador disponibilizado pela Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças.
§ 1°.
O responsável pela empresa substituta tributária deverá cadastrar no Departamento de Tributação na seção de Atendimento ao Contribuinte da Prefeitura Municipal o código de identificação que possibilitará a transmissão da declaração via internet através do sistema. 
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§ 2º.
Na impossibilidade da transmissão via internet, deverá o responsável pela empresa substituta tributária gravar a declaração em disquete e ou imprimir o comprovante de declaração e apresentá-las até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente à competência declarada na Praça de Atendimento ao Contribuinte.
Seção II
Da declaração
Art. 49.
A retenção deverá se efetivar no ato da ocorrência do fato gerador da prestação de serviço, fazendo-se a declaração e o recolhimento aos cofres da Fazenda Pública Municipal, até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente, em Guia de Recolhimento de ISSQN, padrão Febraban, geradas através de programa de computador disponibilizado pela Prefeitura Municipal.

Parágrafo Único - As datas fixadas para recolhimento do ISSQN retido, que recaírem em feriados, sábados e domingos, serão automaticamente transferidos para o primeiro dia útil subseqüente ao vencimento, sem ônus de qualquer natureza.

Art. 50.
Os substitutos tributários, a que se refere este artigo, fornecerão ao prestador de serviço Comprovante de Retenção na Fonte, no valor do imposto, através de programa de computador disponibilizado pela Prefeitura Municipal.

Parágrafo Único - O Comprovante de Retenção na Fonte só terá validade com a assinatura e carimbo do substituto tributário.

Art. 51.
Nas declarações dos substitutos tributários deverão constar os dados de todas as notas fiscais dos serviços contratados no mês, ou seja, data da emissão da nota fiscal, CNPJ/CPF do prestador de serviços, número da nota fiscal, valor da base de cálculo, alíquota, valor do ISSQN e especificação do município sede do contribuinte.

Parágrafo Único – Os substitutos tributários que não reterem impostos  durante o mês, deverão apresentar a Declaração Sem Movimento, disponível no programa de computador.

Seção III

Das infrações e penalidades

Art. 52.
O descumprimento da obrigação de retenção e recolhimento do ISSQN pelo substituto tributário fica sujeito às seguintes penalidades:
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I.
Multa de 100% (cem por cento) sobre o valor atualizado do imposto retido na fonte e não recolhido, ou recolhido a menor, exceto nos casos de dolo, fraude ou simulação;
II.
Multa de 200% (duzentos por cento) sobre o valor atualizado do imposto retido na fonte e não recolhido, ou recolhido a menor, quando verificado o emprego, pelo sujeito passivo ou terceiro, em benefício daquele, de dolo, fraude ou simulação, com o intuito de escusar-se do cumprimento, parcial ou total, da obrigação; bem como o bloqueio do registro da inscrição no cadastro municipal;
III.
Multa de 100% (cem por cento) sobre o valor atualizado do imposto que deveria ter sido retido na fonte, exceto os casos de dolo, fraude ou simulação;

IV.
Multa de 200% (duzentos por cento) sobre o valor atualizado do imposto que deveria ter sido retido na fonte, quando verificado o emprego, pelo sujeito passivo ou terceiro, em beneficio daquele, de dolo, fraude ou simulação, com o intuito de escusar-se do cumprimento, parcial ou total, da obrigação; bem como o bloqueio do registro da inscrição no cadastro municipal.
Art. 53.
O preenchimento da Declaração Eletrônica de forma inexata ou incompleta, bem como a falta da transmissão ou da apresentação desta, até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente a competência declarada ensejará a aplicação de multa de 100% (cem por cento) sobre o valor do imposto, bem como o bloqueio do registro da inscrição no cadastro municipal.
Art. 54.
Os substitutos tributários que não tomarem serviços durante o mês e não apresentarem a Declaração Sem Movimento até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente a competência, ficam sujeitos a multa de 03 (três) UFM, bem como o bloqueio do registro da inscrição no cadastro municipal.
Capítulo III

DO TOMADOR DE SERVIÇOS

Seção I

Das disposições gerais

Art. 55.
Fica instituída a Declaração Eletrônica do Tomador de Serviços  que deverá ser gerada e apresentada via internet ao Fisco Municipal por meio de recursos e dispositivos eletrônicos de programa de computador disponibilizado  pela Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças, sem a obrigação da retenção do imposto na fonte. 
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Parágrafo Único - Os tomadores de serviços ou responsáveis deverão cadastrar na Praça de Atendimento ao Contribuinte o código de identificação que possibilitará a transmissão da declaração via internet através do sistema. 

Seção II

Da declaração

Art. 56.
A declaração eletrônica deverá se efetivar até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente à contratação do serviço.
§ 1°.
Na impossibilidade da transmissão via internet, deverá o tomador de serviços gravar a declaração em disquete e ou imprimir o comprovante da declaração e fazer a homologação junto ao fisco municipal até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente à competência declarada.
§ 2°.
Apesar da não obrigatoriedade da retenção do ISSQN na fonte, o tomador de serviços fica sujeito às multas e penalidades aplicadas à responsabilidade solidária.

Art. 57.
Nas declarações dos tomadores de serviços deverão constar os dados de todas as notas fiscais dos serviços contratados no mês com valores iguais ou superiores a 03 (três) UFM, ou seja, CNPJ/CPF do prestador de serviços, data da emissão da nota fiscal, número da nota fiscal, valor da base de cálculo, alíquota, valor do imposto e especificação do município sede do contribuinte.
Seção III

Das infrações e penalidades
Art. 58.
O preenchimento da Declaração Eletrônica de forma inexata ou incompleta, ou de forma inverídica, bem como a falta da transmissão ou da apresentação desta até o dia 05 (quinze) do mês subseqüente a competência declarada ensejará a aplicação de multa de 03 (três) UFM bem como o bloqueio do registro da inscrição no cadastro municipal.
Art. 59.
Os tomadores de serviços que apresentarem declaração de valor a menor com relação às segundas vias das notas fiscais homologadas pelo prestador de serviços junto ao fisco municipal, implicará na incidência de multa de 100% (cem por cento) do imposto devido, corrigido monetariamente, por infração, bem como o bloqueio do registro da inscrição no cadastro municipal.
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Art. 60.
Os tomadores de serviços que não tomarem serviços durante o mês e não apresentarem a Declaração Sem Movimento até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente a competência, ficam sujeitos a multa de 03 (três) UFM, bem como o bloqueio do registro da inscrição no cadastro municipal.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 61.
Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando as disposições em contrário. 

Nova Andradina MS, 31 de agosto 2005.
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